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RESUMO

A Constituição Federal em seu art. 1 expõe os fundamentos da República Federativa do Brasil, especifi camente 
no inc. III em que relata sobre a erradicação da pobreza, a marginalização e redução das desigualdades sociais 
e regionais. Esse princípio é de efi cácia refl exa, em que o Estado deve observar na produção de suas normas 
e políticas públicas. O cenário da sociedade brasileira é reconhecida pela persistente desigualdade social que 
tem base na concentração de renda e riquezas, discriminação racial e de gênero, falta de investimentos em 
saúde, educação e infraestrutura. Dados do World Inequality Lab3¹, isto é, Laboratório das Desigualdades Mun-
diais, analisando os anos de 2001 à 2021, apontam o Brasil entre os membros do G20 como sendo o segundo 
mais desigual do mundo, em que em torno de 59% da renda nacional total é concentrada nas mãos dos 10% 
mais ricos, os 50% mais pobres ganham uma renda cerca de 29 vezes menor do que os 10% mais ricos, e estes 
últimos detêm quase 80% do patrimônio privado do país. Além disso, os magnatas, representados pelo 1% 
mais abastado da população, controlando praticamente metade (48,9%) da riqueza nacional em 2021. Uma 
das causas mais determinantes para esses resultados é a carga tributária, que arrecada mais sobre o consumo 
do que sobre a renda e o patrimônio. O objetivo dessa pesquisa é responder: “O Sistema Tributário brasileiro está 
em conformidade com o fundamento constitucional de reduzir as desigualdades sociais e regionais no país?” A 
hipótese apresentada é que somente uma reforma tributária que reverta a injusta regressividade poderá alinhar 
o sistema tributário para que ele seja efetivamente constitucional. A pesquisa está baseada em estudos e teorias 
de órgãos e especialistas no assunto.
Palavras-chave: Regressividade do Sistema Tributário Nacional. Desigualdade Social e Regional. Extrafi s-
calidade.

ABSTRACT

The Federal Constitution in its art. 1 exposes the foundations of the Federative Republic of Brazil, specifi cally 
in inc. III, reports on eradicating poverty and marginalization and reducing social and regional inequalities. 

This principle is of refl ex eff ectiveness, which the State must observe in the production of its norms and 
public policies. The scenario of Brazilian society is recognized for its persistent social inequality based 
on the concentration of income and wealth, racial and gender, lack of investments in health, education and 

infrastructure. Data from the World Inequality Lab¹, that is, the Laboratory of World Inequality, analyzing 

1 Este artigo foi apresentado como Trabalho de Conclusão de Curso à Faculdade Santo Agostinho de Vitória da Conquista, como 
requisito parcial à obtenção do grau de Bacharel em Direito.
2 Orientador - Faculdade Santo Agostinho de Vitória da Conquista.
3 Acesso em 12/05/23 e dados disponíveis emhttps://wid.world/country/brazil/
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the years 2001 to 2021, points Brazil among the members of the G20 as being the second most unequal in 
the world, in which around 59% of the total national income is concentrated in the hands of the richest 10%, 
the poorest 50% earn an income about 29 times less than the richest 10%, and the latter hold almost 80% of 
the country’s private assets. In addition, tycoons, represented by the wealthiest 1% of the population, controlling 
practically half (48.9%) of national wealth in 2021. One of the most determining causes for these results is the 
tax burden, which taxes more on consumption, than on income and equity. The objective of this research is 
to answer whether the Brazilian Tax System has shown to follow the constitutional right to reduce social and 
regional inequalities in the country? The hypothesis is that only a tax reform that reverses unfair regressivity 
can regulate the tax system so that it is eff ectively constitutional. The research is based on studies and theories of 
bodies and specialists in the subject.
Keywords: Regressiveness of the National Tax System. Social and Regional Inequality. Extrafi scality.

 1 INTRODUÇÃO

O presente artigo analisa a constitucionalidade do sistema tributário brasileiro diante do objetivo da 
República de “reduzir as desigualdades sociais e regionais”, insculpido no artigo 3º, III, segunda parte, da Cons-
tituição Federal. Como objetivo geral, questiona-se como um sistema tributário reconhecidamente regressivo 
encontra respaldo no sistema político nacional diante de uma retórica de combate às desigualdades. Busca-se 
aqui propor meios para que a possível reforma tributária não contemple apenas questões de simplifi cação tribu-
tária, mas principalmente combata as desigualdades, tributando mais quem recebe mais, conforme o princípio 
da capacidade contributiva.

A escolha do tema foi baseada nas constatações científi cas e exemplos práticos dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que demonstram as melhorias da qualidade de 
vida da população quando a desigualdade é seriamente combatida. Dessa forma, a reforma do sistema tributário 
brasileiro pode contribuir para reduzir as desigualdades socioeconômicas do Brasil.

O Brasil é um país desigual carregado de uma herança histórica com travadas diferenças étnicas, ra-
ciais, de gênero, renda e patrimônio, porém a conscientização dos entraves tributários pode ensejar o começo do 
fi m de tamanha desigualdade. Desde o advento da Carta Magna de 1988, a exuberância dos direitos e garantias 
fundamentais ainda continua sem respaldo nas políticas públicas pelos desequilíbrios gerados por um sistema 
tributário que concentra a arrecadação na União, enquanto os principais entes fomentadores dessas políticas 
públicas são Estados e Municípios, em regra, sem recursos sufi cientes para promovê-las.

A estrutura atual do sistema tributário brasileiro tem impactado diretamente nessas desigualdades, 
uma vez que privilegia a tributação indireta, sobretudo no consumo, destruindo o poder de compra das famílias 
mais pobres, ao mesmo tempo que retroalimenta a concentração de renda ao tributar parcamente a renda e o 
patrimônio.

A pergunta de pesquisa é: O Sistema Tributário brasileiro está em conformidade com o fundamento 
constitucional de reduzir as desigualdades sociais e regionais no país? Há inúmeras contradições no nosso 

sistema político-tributário, porém o objetivo maior é realmente questionar se, diante de tantos dados sobre 
a regressividade tributária, o sistema tributário comporta ainda legitimidade dentro de um país tão desigual.

Como hipótese, a resposta tentativa é “não”, porque o sistema tributário nacional tem sido fator de 
concentração de renda e promoção de desigualdade social. O que se confi rma através dos dados coletados.

Justifi ca-se a abordagem pela necessidade de aproveitamento da transição de governo, infl uenciada 
por maior relevância na discussão sobre o sistema tributário, na busca por propostas que possam ensejar uma 
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mudança futura, ainda que incipiente.
O tema será abrangido de modo nacional, mas serão feitas incursões sobre países de sistema tributário 

mais equilibrados, principalmente os países da OCDE, para fi ns de comparação.
A metodologia se pauta em uma pesquisa de cunho qualitativo, valendo-se do método de revisão biblio-

gráfi ca secundária, mediante a interseção das perspectivas de distintos pesquisadores especializados no tema, 
por meio de fontes como obras acadêmicas, artigos científi cos e outras referências bibliográfi cas. O estudo é 
conduzido sob uma perspectiva básica, balizada na técnica de análise de conteúdo, com o propósito de fomentar 
o saber jurídico.

O capítulo 1 analisará os princípios que regem a tributação vis-à-vis o objetivo de construir uma so-
ciedade mais justa, que combata as desigualdades sociais e regionais, comparando a carga tributária sobre o 
consumo versos renda e patrimônio.

O capítulo 2 traz uma análise de como os tributos indiretos sobre o consumo infl uenciam o compor-
tamento das classes menos favorecidas, além de abordar como o comportamento dos mais ricos é também 
infl uenciado pelos baixos tributos sobre a renda e o patrimônio, apresentando os percalços e as consequências 
da desigualdade tributária, que causa uma normalização indevida de situações inaceitáveis para a dignidade 
da pessoa humana.

O capítulo 3 apresenta de forma abrangente as propostas de reforma tributária em tramitação no Con-
gresso Nacional, que se concentram principalmente na simplifi cação do sistema tributário, sem abordar a 
progressividade com o objetivo de analisar os argumentos subjacentes às possíveis alterações tributárias.

Por fi m, conclui-se o trabalho com a organização temática do problema de pesquisa e a verifi cação se 
a hipótese pode ser refutada ou comprovada, por meio dos elementos trazidos à luz no debate.

2 MARCO TEÓRICO

2.1 DOS PRINCÍPOS QUE IMPACTAM A DISTRIBUIÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

Os princípios constitucionais tributários conferem respaldo aos direitos e garantias fundamentais, além 
de estabelecer limites à própria atuação do Estado no que se refere à cobrança de tributos. O princípio da iso-
nomia é um dos pilares do Direito Constitucional e Tributário, que estabelece a igualdade de todos perante a 
lei, sem qualquer tipo de discriminação. Desse modo, o Estado não pode tratar de forma diferenciada aqueles 
que se encontram em situações semelhantes.

Esse princípio está previsto no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, que garante a todos os ci-
dadãos o direito à igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. A mesma ideia é expressa na 
oração dos Moços de Rui Barbosa4, onde se afi rma: “Todos têm direito a igual proteção da lei, sem distinção 
de qualquer natureza”.

No âmbito tributário, o princípio da isonomia se traduz na exigência de que todos os contribuintes sejam 
tratados de forma igualitária, sem que haja privilégios ou vantagens em relação a outros. Isso signifi ca que as 

normas tributárias devem ser aplicadas de forma uniforme, sem criar exceções ou benefícios fi scais que 
favoreçam determinados setores ou grupos em detrimento de outros.

Durante a análise do Recurso Extraordinário 640.905/SP5, o Ministro Luiz Fux descreve que:
O princípio da isonomia, refl etido no sistema constitucional tributário (art. 5º c/c art. 150, II, CRFB/88) 
não se resume ao tratamento igualitário em toda e qualquer situação jurídica, mas, também, na imple-
mentação de medidas com o escopo de minorar os fatores discriminatórios existentes, impondo, por 
vezes, tratamento desigual em circunstâncias específi cas e que militam em prol da igualdade.

4  Acesso em 12/05/2023: “https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274788”
5 Recurso Extraordinário n°640.905/SP, relator Ministro Luís Fux, Brasília, dezembro de 2016.
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O princípio da capacidade contributiva, previsto no art. 145, §1, da Constituição Federal é a 
ferramenta para promover a isonomia, uma vez que preconiza que cada pessoa deve contribuir conforme sua 
capacidade fi nanceira. Machado entende que a adequação dos critérios de justiça pode afetar a aplicação do 
princípio da isonomia, ao passo que o princípio da capacidade contributiva pressupõe que a justiça tributária 
deve ser proporcional à capacidade econômica do contribuinte (MACHADO, 2006).

O Estado apresenta um forte viés regressivo devido ao fato de que a maior parte da arrecadação tributária 
advém dos tributos indiretos, o que acarreta a ampliação das desigualdades sociais. Isso ocorre porque as pes-
soas de baixa e média renda suportam uma carga tributária mais alta sobre os itens de consumo básico e serviço 
essenciais, enquanto as pessoas de renda mais alta conseguem consumir e poupar uma parte de seus proventos.

Através do gráfi co abaixo, disponibilizado pelo Tesouro Nacional, é possível ver a desproporcionalidade 
entre a arrecadação de produtos e serviços em relação ao patrimônio em 2021 e 2022:

Disponível em: (12/05/23): https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:46589

Da análise dos dados, é perceptível que a arrecadação excessiva sobre impostos incidentes sobre bens e 
serviços, como ICMS e ISS, onera o consumo. No entendimento de Zockun (2017) a concentração de renda 

no país acarreta propensões ao consumo muito diferentes entre as famílias, o que demonstra a consequência 
cruel da regressividade dos impostos sobre o consumo e serviços no Brasil.

O Estado pode intervir na economia para atender o planejamento da atividade econômica, que é 
determinante para o setor público e indicativa para o setor privado, para regular o mercado atendendo aos 
fundamentos do Estado Social e Democrático de Direito.

O artigo 165, § 3º, da Constituição Federal prevê a regulamentação das práticas de políticas extrafi scais 



RCMOS – Revista Cientí� ca Multidisciplinar O Saber. 
ISSN: 2675-9128.  São Paulo-SP.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença CreativeCommons Attribution, que permite uso, 
distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

5

e a criação de fórmulas de controle em relação à intervenção estatal por meio de incentivos e benefícios 
fi scais. Essa técnica consiste na utilização de instrumentos tributários, como alíquotas diferenciadas em razão 
da essencialidade, isenções, incentivos fi scais e outras medidas, que visam regular o mercado.

No sistema tributário brasileiro o princípio da extrafi scalidade se opera em diversas áreas para inibir 
ou incentivar uma determinada prática. A exemplo da alíquota mais baixa sobre produtos essenciais, como os 
da cesta básica, para facilitar o acesso às pessoas com baixa renda. Além disso, pode-se aplicar impostos mais 
altos sobre produtos de luxo e de consumo supérfl uo, enquanto se reduz os impostos sobre bens essenciais, 
como alimentos e medicamentos.

Assim, esse método pode ser utilizado para promover a redistribuição de renda, pois os impostos sobre 
produtos de luxo tendem a afetar mais os indivíduos de alta renda, enquanto a redução dos impostos sobre bens 
essenciais benefi cia principalmente as famílias mais pobres.

Outro princípio importante a destacar é o princípio do não confi sco, previsto no artigo 150, inciso IV, 
da Constituição Federal de 1988, que proíbe os entes federativos de utilizar tributos com efeito confi scatório. O 
Dr. Ives Gandra Martins (1994, p.141), explana:

Se a soma de diversos tributos incidentes representa carga que impeça o pagador de tributos de viver 
e se desenvolver, estar-se-á perante carga geral confi scatória, razão pela qual todo o sistema terá que 
ser revisto, mas principalmente aquele tributo que, quando criado, ultrapasse o limite da capacidade 
contributiva do cidadão. Há, pois, um tributo confi scatório decorrencial.

A tributação excessiva sobre o consumo e serviço é confi scatória para as classes de baixa e média renda, 
já que estes acabam sem conseguir poupar, gastando todo o seu dinheiro em itens essenciais, como alimentação, 
higiene, saúde, moradia.

O governo, por intermédio de políticas sociais tais como o Programa “Minha Casa Minha Vida”, 
busca mitigar a desigualdade e fomentar a equidade social. Cumpre ressaltar, contudo, que referido programa é 
fi nanciado por meio de recursos do orçamento geral da União e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), o qual é nutrido por contribuições mensais vertidas pelas empresas em favor dos trabalhadores que 
laboram com vínculo empregatício, correspondendo a 8% do salário bruto, o que evidencia que o ônus recai 
sobre a própria camada carente.

O Programa Bolsa Família que consiste na transferência de renda que tem como objetivo reduzir a pobre-
za e a desigualdade social no país, é fi nanciado com recursos do orçamento geral da União e de tributos como o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), que incidem sobre 
o consumo. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que tem como objetivo garantir alimentação 
saudável e adequada aos alunos da rede pública de educação básica do país e o Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte do Escolar (PNATE) que busca garantir o acesso dos alunos da rede pública de educação básica 
à escola, ambos são fi nanciados com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
que se sustenta de parte do produto da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), ou seja, vem da arrecadação dos tributos indiretos.

Faz-se necessária a implementação de políticas públicas que objetivem a redução da desigualdade 
social. Entretanto, é imprescindível verifi car previamente se o referido programa será fi nanciado por indi-
víduos que possuam capacidade econômica compatível com tal ônus, caso contrário o programa social não 

possui fundamento.
Apesar de não atingido o objetivo, os princípios da igualdade perante a lei, capacidade fi nanceira e 

vedação ao confi sco, têm como fi nalidade equilibrar e limitar a relação entre o Fisco e o contribuinte, de modo 
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a evitar uma arrecadação excessiva que possa comprometer a economia e a liberdade dos contribuintes, 
prejudicando suas garantias básicas para uma vida digna. Porém, na prática, esses princípios perdem seu valor 
diante de um sistema regressivo que mascara uma realidade triste no País: o descolamento da representativi-
dade política no Poder Legislativo.

2.2 DA  REGRESSIVIDADE DO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

O sistema tributário vigente no Brasil é notadamente marcado por sua regressividade, ou seja, os tribu-
tos são aplicados de forma mais onerosa às camadas de menor poder aquisitivo. Essa situação acaba por afetar 
signifi cativamente os mais pobres do país, já que eles precisam arcar com uma carga tributária muito alta em 
relação ao que ganham.

Um dos tributos que mais afetam os mais pobres é o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
que incide sobre bens de consumo. Como a maior parte do orçamento dessas famílias é destinada a esses bens, 
como alimentos, medicamentos e produtos de higiene, acabam pagando mais impostos proporcionalmente do 
que as classes mais ricas.

Há ainda outro tributo que impacta negativamente as camadas mais carentes da população, trata-se 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), que é de competência estadual e atinge uma 
vasta variedade de produtos e serviços. Mesmo sem ser cumulativo, esse tributo é considerado indireto, o que 
faz com que o ônus tributário recaia integralmente sobre o consumidor fi nal.

Além disso, a tributação sobre a renda também acaba sendo regressiva, uma vez que os impostos sobre 
a renda das classes mais pobres são equivalentes ou até maiores do que os impostos pagos pelas classes mais 
ricas. Isso ocorre porque a maior parte da renda das classes mais pobres provém do trabalho, enquanto a renda 
das classes mais ricas é composta por investimentos, que são tributados de forma diferente.

Com a regressividade do sistema tributário, os mais pobres acabam sendo ainda mais prejudicados em 
um cenário já marcado pela desigualdade social. Isso pode gerar um ciclo vicioso de pobreza, já que essas 
famílias não conseguem economizar e investir em sua própria ascensão social.

Um hipótese para atenuar a estrutura regressiva do sistema tributário brasileiro é a concentração da 
arrecadação sobre tributos diretos e a redução das alíquotas dos tributos indiretos conforme o crescimento 
da tributação direta.

A progressividade tributária pode ser considerada como um mecanismo de redistribuição de renda e 
riqueza pelo Estado, com o objetivo de coibir sua concentração nas mãos de uma minoria e reduzir as dispa-
ridades socioeconômicas.

O imposto de renda progressivo se baseia na premissa de que quanto maior for a renda do contribuinte, 
maior será a alíquota do imposto que ele deverá pagar. Os países pertencentes à Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) possuem sistemas tributários progressivos, onde os impostos são aplica-
dos de forma proporcional à capacidade contributiva dos cidadãos, sendo que os que possuem maior renda 

e patrimônio pagam uma alíquota mais elevada em relação aos que possuem menor capacidade fi nanceira.
Essa característica progressiva da tributação é um dos principais fatores que possibilitam esses 

países oferecerem serviços públicos de melhor qualidade, como saúde, educação, segurança, assistência 
social, além de infraestrutura e serviços de transporte efi cientes.

A tributação progressiva, por possibilitar uma maior arrecadação de recursos pelo Estado, permite 
investimentos em políticas públicas que benefi ciam a sociedade como um todo, especialmente as camadas mais 
vulneráveis. Além disso, contribui para a redução das desigualdades socioeconômicas, pois promove uma 
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distribuição mais equitativa da renda e da riqueza entre os diferentes segmentos da população.
Entretanto, constata-se que a alíquota máxima do Imposto de Renda da Pessoa Física em 2021 é de 27,5%, 

o que se mostra insufi ciente para resolver a regressividade do sistema tributário brasileiro.
Dessa forma, é essencial que sejam implementadas medidas para tornar o sistema tributário mais pro-

gressivo, garantindo que os mais ricos paguem uma porcentagem maior de seus rendimentos em impostos e 
aliviando a carga tributária sobre as classes mais pobres. Isso pode incluir a arrecadação maior sobre patrimô-
nio e renda, a taxação de grandes fortunas e uma revisão dos impostos sobre bens essenciais, a fi m de torná-los 
menos regressivos.

2.3 DA  REFORMA TRIBUTÁRIA

A reforma tributária é um tema que vem sendo discutido há muitos anos no Brasil, mas o ponto central da 
divergência é apenas um só: os setores mais abastados da sociedade não querem justiça tributária, e os pobres 
mantêm, em regra, os votos em representantes que mascaram defender seus interesses, quando, na verdade, 
escondem suas péssimas intenções envoltas em discursos infl amados sobre temas que nada mudam a vida dos 
cidadãos mais pobres.

O sistema tributário brasileiro é conhecido por sua complexidade e alta carga de tributos sobre o consu-
mo, o que gera desigualdade social e consequentemente onera os que menos têm. Por isso, a necessidade de 
uma reforma que torne o sistema tributário mais simples, justo e efi ciente é urgente e vem sendo debatida há 
décadas. Nos últimos anos, o debate sobre a reforma tributária ganhou visibilidade, especialmente em função 
das crises econômicas e fi scais que o país tem enfrentado. Diversas propostas de reforma foram apresentadas por 
diferentes setores da sociedade, porém, o que se pode notar é que nenhuma dessas propostas efetivamente 
realizam uma reforma tributária justa, apenas simplifi ca a forma de cobrança, mas mantém majoritariamente 
a tributação sobre o consumo elevada, através dos tributos indiretos. Isso é feito exatamente para não se 
tocar na necessidade de aumentar a tributação sobre renda e patrimônio.

Falar de reforma tributária é falar de justiça social. Não há possibilidade de se haver justiça social sem 
haver uma tributação justa e efetiva. O sistema tributário é capaz de promover desigualdade, bastando com que 
se tribute predominantemente o consumo, consequentemente tributando o mais pobre.

Não há justiça social quando um cidadão que ganha um salário mínimo paga a mesma carga de tributo 
em um quilo de feijão que uma pessoa que ganha 10 salários mínimos. Consequentemente o que ganha menos 
está pagando mais, proporcionalmente. Conforme tabela abaixo, é possível notar que os países que possuem 
elevado nível de desenvolvimento humano, tributam majoritariamente a renda e o patrimônio.
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A reforma tributária é essencial para que o país possa avançar no caminho do crescimento econômico 
e da redução das desigualdades sociais. Uma reforma tributária bem-sucedida pode melhorar o ambiente de 
negócios, aumentar a competitividade das empresas brasileiras e, consequentemente, gerar empregos e melhor 
distribuição de renda para a população.

Portanto, é fundamental que a sociedade brasileira, os empresários, os especialistas em fi nanças públi-
cas e os parlamentares trabalhem juntos para construir um sistema tributário mais justo, simples e efi ciente, que 
atenda às necessidades do país e promova o bem-estar social, reduzindo as mazelas e promovendo justiça social.

CON SIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo responder se o Sistema Tributário Brasileiro está em confor-
midade com o fundamento constitucional de reduzir as desigualdades sociais e regionais no país. A hipótese 
apresentada foi que somente uma reforma tributária que reverta a injusta regressividade poderá alinhar o sistema 
tributário para que ele seja efetivamente constitucional.

A presente pesquisa traz que o sistema tributário brasileiro não está em conformidade com o funda-
mento constitucional da redução das desigualdades sociais, pois sua estrutura regressiva continua minando o 
poder econômico dos menos favorecidos. É um Robin Hood às avessas, ou seja, tira dos pobres para dar aos 
ricos. Não há previsão de mudança, uma vez que as propostas contemporâneas que tramitam no Congresso, que 
poderiam aproveitar a oportunidade para reestruturar o modo de tributação, não está em pauta, sendo prioridade 
do Estado a efi ciência arrecadatória.

A hipótese se confi rma, uma vez que, para tornar a estrutura do sistema tributário progressivo, é neces-
sário que haja a concentração da arrecadação sobre tributos diretos e focados na renda e no patrimônio. A 
redução das alíquotas dos tributos indiretos conforme o crescimento da tributação direta seria uma forma 
gradual de realizar esse objetivo. Isso pode ser feito através da arrecadação maior sobre patrimônio e renda, 

com a taxação de grandes fortunas e uma revisão dos impostos sobre bens essenciais, a fi m de torná-los cada 
vez menores.

Somente a consciência coletiva em torno dessa meta de transformar o sistema tributário nacional de 
regressivo para progressivo seja o principal ponto do debate sobre a desigualdade. Essa pesquisa foi realizada 
exatamente para trazer substrato técnico sobre essa importante pauta política.
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